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Ferreira Moutinho das funções que tem vindo a exercer no meu 
Gabinete, ao abrigo do Despacho n.º 23185/2005, de 26 de Outu-
bro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 216, de 10 de 
Novembro de 2005.

2 — Quero ainda expressar público louvor pela dedicação, zelo e 
profissionalismo, bem como total disponibilidade e qualidades pessoais 
evidenciados na forma como Vítor Manuel Ferreira Moutinho exerceu 
as suas funções.

3 — A presente exoneração produz efeitos desde 31 de Março de 
2008.

7 de Abril de 2008. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva. 

 Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
da Agricultura e das Pescas

Despacho n.º 10956/2008
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º nº 2 do Código do 

Procedimento Administrativo, do disposto no nº 1 do artigo 9º da lei 
2/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da subalínea ii) da alínea a) do 
ponto 3 e do ponto 9 do Despacho nº 5834/2008, de 12 de Fevereiro, 
publicado na IIª série do DR nº 44, de 3 de Março, subdelego no con-
selho directivo do Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, 
IP (IFAP, I.P.), constituído, nos termos do despacho nº 9288-A/2007, 
publicado na IIª série do DR nº 07, de 21 de Maio, pelos licenciados 
Joaquim Cavaqueiro Mestre, António Luís Jerónimo Lopes, Francisco 
Brito Onofre, José Egídio Barbeito e Carlos Alberto Amado Pereira da 
Silva, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Em matéria de gestão de recursos humanos:

a) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho extraordinário, nos 
termos previstos nas alíneas a) e d) do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei 
n.º 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites fixados nos nºs 1 e 2 
da mesma disposição legal, com as alterações introduzidas pelo artigo 
3.º do Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto.

b) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho em dias de des-
canso semanal e complementar de pessoal dirigente de chefia, nos 
termos do disposto no n.º 5 do artigo 33º do Decreto-Lei n.º 259/98, 
de 18 de Agosto;

c) Autorizar o regresso dos funcionários à actividade, nos termos do 
n.º 2 do artigo 82º, do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, e com 
a última alteração introduzida pelo Decreto-Lei nº 169/2006, de 17 de 
Agosto.

d) Autorizar a acumulação de funções públicas e privadas a que se 
refere o artigo 32º do Decreto-Lei nº 427/89, de 7 de Dezembro, com 
a última redacção dada pela lei nº 53/2006, de 7 de Dezembro, e o nº 3 
do artigo 4º da lei nº 23/2004, de 22 de Junho.

2 — Em matéria de gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços até 
ao limite de € 500 000 nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º 
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, bem como praticar todos os 
actos antecedentes e subsequentes que, pelo montante envolvido, sejam 
da minha competência;

b) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais legalmente aprovados até ao limite de € 500.000, nos termos 
da alínea c) do n.º 3 do artigo 17º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho, bem como praticar todos os actos antecedentes e subsequentes 
que, pelo montante envolvido, sejam da minha competência;

c) Autorizar a escolha do tipo de procedimento nos casos do n.º 2 do 
artigo 79º e do nº 1 do artigo 205º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Ju-
nho, quando o montante estimado da despesa não exceda € 250.000;

d) Autorizar a realização de arrendamentos para instalação de serviços, 
com cumprimento das formalidades legais, aprovar as minutas e celebrar 
os respectivos contratos, quando a renda anual não exceda € 100.000;

e) Conceder adiantamentos desde que cumpridos todos os condi-
cionalismos previstos nos nºs 1, 2 e 3 do artigo 72º do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de Junho.

3 — Pelo presente ratifico todos os actos entretanto praticados pelo 
Conselho Directivo do IFAP, I.P. até à data da publicação deste des-
pacho.

4 de Abril de 2008. — O Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira. 

 Despacho n.º 10957/2008
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36º. n.º 2 do Código do 

Procedimento Administrativo, do disposto no n.º 1 do artigo 9º da lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da subalínea iii) do ponto 3 e 
do ponto 9 do Despacho n.º 5834/2008, de 12 de Fevereiro, publicado 
na IIª série do DR n.º 44, de 3 de Março, subdelego no Presidente do 
Instituto da Vinha e do Vinho, IP (IVV, I.P), licenciado Afonso Duarte 
Ribeiro Correia, nomeado nos termos do despacho n.º 4162/2008, pu-
blicado na IIª série do DR n.º 34, de 18 de Fevereiro, a competência 
para a prática dos seguintes actos:

1 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
a) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho extraordinário, nos 

termos previstos nas alíneas a) e d) do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 
da mesma disposição legal, com as alterações introduzidas pelo artigo 3.
º do Decreto -Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto.

b) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho em dias de des-
canso semanal e complementar de pessoal dirigente de chefia, nos 
termos do disposto no n.º 5 do artigo 33º do Decreto -Lei n.º 259/98, 
de 18 de Agosto;

c) Autorizar o regresso dos funcionários à actividade, nos termos do 
n.º 2 do artigo 82º, do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, e com a 
última alteração introduzida pelo Decreto -Lei n.º 169/2006, de 17 de 
Agosto.

d) Autorizar a acumulação de funções públicas e privadas a que se 
refere o artigo 32º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com 
a última redacção dada pela lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, e o n.º 3 
do artigo 4º da lei n.º 23/2004, de 22 de Junho.

2 — Em matéria de gestão orçamental:
a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços até 

ao limite de € 250.000 nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, bem como praticar todos os 
actos antecedentes e subsequentes que, pelo montante envolvido, sejam 
da minha competência;

b) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais legalmente aprovados até ao limite de € 1.000.000, nos ter-
mos da alínea c) do n.º 3 do artigo 17º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 
de Junho, bem como praticar todos os actos antecedentes e subsequentes 
que, pelo montante envolvido, sejam da minha competência;

c) Conceder adiantamentos desde que cumpridos todos os condi-
cionalismos previstos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho.

3 — Pelo presente ratifico todos os actos entretanto praticados pelo 
presidente do IVV, I.P, até à data da publicação do presente despacho.

4 de Abril de 2008. — O Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira. 

 Despacho n.º 10958/2008
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º nº 2 do Código do Proce-

dimento Administrativo, do disposto no nº 1 do artigo 9º da lei 2/2004, 
de 15 de Janeiro, e nos termos da subalínea i) da alínea a) e alínea b) 
do ponto 3 e do ponto 9 do Despacho nº 5834/2008, de 12 de Fevereiro, 
publicado na IIª série do DR nº 44, de 3 de Março, subdelego no Direc-
tor-geral das Pescas e da Aquicultura (DGPA), licenciado Eurico José 
Gonçalves Monteiro, nomeado nos termos do despacho nº 4296/2007, 
publicado na IIª série do DR nº 49, de 9 de Março, a competência para 
a prática dos seguintes actos:

1 — Em matéria de gestão de recursos humanos:

a) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho extraordinário, nos 
termos previstos nas alíneas a) e d) do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei 
n.º 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites fixados nos nºs 1 e 2 
da mesma disposição legal, com as alterações introduzidas pelo artigo 
3.º do Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto;

b) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho em dias de des-
canso semanal e complementar de pessoal dirigente de chefia, nos 
termos do disposto no n.º 5 do artigo 33º do Decreto-Lei n.º 259/98, 
de 18 de Agosto;

c) Autorizar o regresso dos funcionários à actividade, nos termos do 
n.º 2 do artigo 82º, do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, e com 
a última alteração introduzida pelo Decreto-Lei nº 169/2006, de 17 de 
Agosto;




